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A Sua Excelência o Senhor 
lan Francisco Zanirato Salomão 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua Guerino Mateus, 205, Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Veto Total ao Projeto de Lei n° 05/2018 (Autógrafo n° 022/2018), de 
autoria do Vereador Vitor Bini Teodoro. 

Senhor Presidente: 

Com fundamento no art. 57, § 1°, combinado com o art. 70, inciso VI, da 
Lei Orgânica do Município, comunicamos a Vossa Excelência a decisão de VETAR 
TOTALMENTE, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei n°. 05/2018 (Autógrafo 
n°. 022/2018), de autoria do Nobre Vereador Vitor Bini Teodoro, que'"Dispõe sobre a 
concessão de uma folga anual para todos os servidores públicos municipais da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no dia de seu aniversário". 

Em que pese a louvável iniciativa do Nobre Vereador, autor da 
propositura, em pretender conceder folga aos servidores no dia de seu aniversário, 
resolvemos pelo veto total ao referido Projeto de Lei, em razão desse sofrer de vício 
de iniciativa, violar o Princípio da Separação dos 'Poderes e ofender o Princípio 
Federativo, sendo, portanto, inconstitucional, assim como contrário à Lei Orgânica 
do Município, pelas razões a seguir expostas. 

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observamos, de imediato, a sua 
inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica 'Municipal, por vício forMal 
de iniciativa. 

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e 
ampla, porém residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e 
privativamente, à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Qualquer espécie 
normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, 
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inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para determinado 
assunto, apresentará flagrante vicio de inconstitucionalidade. 

Dessa forma, há vicio de iniciativa na propositura em análise, pois diz 
respeito à fixação de vantagens aos servidores municipais da administração direta e 
indireta do Município, a qual é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, 
contrariando a previsão expressa na Lei Orgânica do Município, conforme dispõe o 
art. 55, § 3°, inciso 1, da Lei Orgânica do Município: 

Are 55. As iniciativas das leis cabe a qualquer Vereador, a Mesa Diretora, a 
qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e 
aos eleitores do Município. 

§ 3° - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que: 
I - criem cargos, funções ou emprego públicos, fixem ou aumentem 
vencimentos ou vantagens dos servidores da administração direta, 
autárquica ou fundacional; 

Desse modo, é latente o vício de origem do Projeto de Lei em apreciação, 
uma vez que a matéria nele contida é de competência exclusiva do Poder Executivo. 
Portanto, a proposição do Projeto de Lei em exame se revela inconstitucional, por 
apresentar vício de validade formal quanto à deflagração do processo legislativo, 
pois invade a iniciativa de lei exclusiva do Chefe do Poder Ekecutivo Municipal. 

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo 
afronta não só o dispositivo já elencado, como também, um dos princípios 
constitucionais que fundamenta o atado Democrático de Direito, qual seja, o 
Princípio da Separação dos Poderes que está encartado no-art. 2° da Constituição 
Federal, nestes termos: 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, 
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao 
ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no art. 2° da Constituição 
Federal, onde resta claro que, além de ser princípio constitucional, é também 
cláusula pétrea, adotada por todos os Estados Democráticos de Direito. Neste caso, 
qualquer violação que o atinja deve ser tida por inconstitucional. 

Diante do exposto, em razão de padecer de vício de inconstitucionalidade 
formal, decidimos pelo VETO TOTAL ao Projeto de Lei n.° 05/2018. 
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Contando com a compreensão de Vossa Excelência e dos Nobres Edis 
que compõem essa egrégia Casa de Leis, esperamos que a presente propositura de 
VETO TOTAL seja acolhida. 

Atenciosamente. 

ARGNAF/ammm 
OF 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

Atualizada até a Emenda N° 31. de 05-09-2017  

(também, em 17/06/2015 a ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu 
alteração no texto do inciso XV do art. 114) 
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Vereadores. 
Parágrafo Único - São leis complementares, além de outras indicadas nesta lei, as 

que disponham sobre: 
I - o Código Tributário Municipal e suas alterações; 
II -.Código de Obras e Edificações e suas alterações; 
III - uso e ocupação do solo, as leis de zoneamento e suas alterações e o Plano Diretor e 
suas atualizações, com base no Estatuto da Cidade 
IV - Estatuto do Servidor Público Municipal e suas alterações e todas as matérias relativas a 

- cargos e salários, Planos de Reclassificação ou Tabelas de Vencimentos, aumentos, 
revisões e vantagens pecuniárias, obedecidos os postulados constitucionais; 
V - criação, 'organização e supressão de distritos; 
VI - matéria e tributos municipais, especialmente isenções, anistias e outros procedimentos 
que impliquem em renúncia fiscal 
VII - política de desenvolvimento urbano, legislação de saneamento básico, inclusive os 
Planos e Programas contendo as diretrizes básicas, com base na lei nacional. 

SUBSEÇÃO IV 
DAS LEIS ORDINÁRIAS 

Art. 55 - A iniciativas das leis cabe a qualquer Vereador, a Mesa Dir'etora, a qualquer 
Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município. 

§1° - São de iniciativa exclusiva da Mesa Diretora as proposituras que: 
I - autorizem aberturas de créditos suplementares ou especiais mediante anulação parcial 
ou total de dotação da Câmara Municipal; 
II - criem, transformem ou extingam cargos, emprego ou funções dos serviços da Câmara 
Municipal e fixem os vencimentos de seus servidores e os subsídios dos agentes políticos 
locais e 
III - alterem a estrutura administrativa da Casa, com a criação, a extinção ou a fusão de 
órgãos e unidades administrativas. 

§2° - As Comissões Permanentes da Câmara de Vereadores só tem iniciativa de 
propositura que versem matéria de sua respectiva especialidade. 

§3° - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que: 
I - criem cargos, funções ou emprego públicos, fixem ou aumentem vencimentos ou 
vantagens dos servidores da administração direta, autárquica ou fundacional; 
II - disponham sobre o regime jurídico dos servidores do Município; 
III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica 
ou fundacional. 
IV - disponham sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento anual, 
bem como, a abertura de créditos suplementares e especiais. 
V - matéria fiscal, financeira, orçamentária em todos os seus aspectos, inclusive as isenções, anistias 
fiscais e oútras medidas pertinentes; 
VI - planejamento urbano, alterações no Plano Diretor e procedimentos relativos ao saneamento 
básico, em seus múltiplos aspectos, obedecida e legislação nacional e 
VII - Guarda Municipal: sua estrutura, funcionamento, contingente e organização e funcionamento. 
Art. 56 - A iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, de seus 
distritos ou bairros, dependerá da manifestação de pelo menos, cinco por cento do 
eleitorado interessado. 

§1° - Os projetos de lei de iniciativa popular serão apresentados à Câmara Municipal, 
firmado pelos eleitores interessados, com as anotações correspondentes ao numero do 
titulo de cada um e da zona eleitoral respectiva. 

§2° - Os projetos de iniciativa popular poderão ser redigidos sem observância da 
técnica legislativa, bastando que definam a pretensão dos proponentes, submetidos, ao 
depois, à Comissão de Redação e Justiça, para ordenação lógica e gramatical. 

§3° - O Presidente da Câmara Municipal, preenchidas as condições de 
admissibilidade previstas nesta lei, não poderá negar seguimento ao projeto, devendo 
encaminhá-lo as comissões componentes. 

§4° - As Comissões Permanentes da Câmara de Vereadores incumbidas de examinar 
os projetos de lei de iniciativa popular; apenas se manifestarão no sentido de esclarecer o 
Plenário. 
Art. 57 - Aprovado o projeto de lei, o Presidente da Câmara Municipal, no prazo de dez dias 

18 



úteis, enviará o autógrafo ao Prefeito, que, aquiescendo, o sancionará. 
§1° - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou 

contrário a esta lei ou ao interesse público, veta-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de 
quinze dias úteis, contados da data do seu recebimento, e comunicará os motivos do veto, 
dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara Municipal. 

§2° - O veto parcial abrangerá o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea. 

§3° - Decorrido o prazo de quinze dias úteis, a falta de comunicação dos motivos do 
veto, no prazo estabelecido no parágrafo primeiro, importará sanção. 

§4° - O veto será apreciado pela Câmara Municipal em sessão plenária, dentro de 
trinta (30) dias a contar de seu recebimento, e só será rejeitado pelo voto nominal da maioria 
'absoluta dos vereadores. 

§5° - Se o veto for rejeitado, será o projeto enviado ao Prefeito para promulgação. 
§6° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 4°, o veto será colocado 

na ordem do dia das sessões subsequentes, sobrestadas as demais proposições até sua 
votação final. 

§7° - Se o projeto não for promulgado dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, 
nos casos dos §§ 3° e 5°, o Presidente da Câmara Municipal o promulgará, e se este não o 
fizer ém igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo. 
Art. 58 - O Presidente da Câmara Municipal mandará publicar, como medida integrante do 
processo legislativo, o inteiro teor do texto e da respectiva exposição de motivo de qualquer 
projeto de lei recebido, antes de remetê-lo as comissões. 

SUBSEÇÃO V 
DOS DECRETOS LEGISLA TIVOS E DAS RESOLUÇÕES 

Art. 59 - Os decretos legislativo são deliberações do Plenário sobre matérias de sua 
exclusiva competência e , apreciação político-administrativa, para produzir seus principais 
efeitos externos e deverão ser divulgados oficialmente. 

Parágrafo Único - Os decretos legislativos são próprios para, entre outras, regular as 
seguintes matérias: 	. 
I- Revogado 
II - cassação de mandato; 
III - aprovação ou rejeição de contas; 
IV - concessão de títulos Konoríficos; 
V - concessão de licença ao Prefeito. 
Art. 60 - As resoluções, deliberações do Plenário sobre matéria de sua exclusiva 
competência .e apreciação político-administrativa, para produzirem seus principais efeitos no 
interior da Câmara, serão' promulgadas pelo Presidente da Câmara. 

Parágrafo Único - As resoluções legislativas são próprias para, entre outras, regular 
as seguintes matérias: 
I - concessão de licença aos Vereadores; 
II - aprovação e alteração do Regimento Interno; 
III - aprovação de precedentes regimentais; 
IV - Revogado. 
V - Revogado. 

SUBSEÇÃO VI 
DAS EMENDAS 

Art. 61 - As propostas, até sua aprovação pelo Plenário, observado o ,que estabelece esta 
Lei Orgânica, poderh ser emendadas por proposta de qualquer Vereador. 

§1° - As emendas podem ser, conforme definido no Regimento interno no, aditivas, 
modificavas e substitutivas. 

§2° - Não será admitida emenda que aumente a despesa prevista: 
I - nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito; 
II - nas proposições sobre organização dos serviços administrativos da Câmara de 
Vereadores. 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, 
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Prefeito, após a posse, com a lavratura dos atos e atas e procedimentos fiscais e contábeis 
indispensáveis. 

SUBSEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 70 - Compete, privativamente, ao Prefeito: 
I - representar o Município, salvo em juízo, onde a representação caberá aos Procuradores 
Municipais; 
II - exercer, com apóio dos auxiliares diretos, a direção superior da administração local; 
III - nomear e exonerar os servidores municipais; 
IV - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei; 
V - sancionar, promulgar e mandar publicar as leis, indicando sua autoria, bem como expedir 
decretos e regulamentos para sua fiel execução; 
VI - vetar, total ou parcialmente, projetos de lei; 
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da 
lei; 
VIII - celebrar consórcios, convênios, termos de colaboração e termos de fomento com 
terceiros, nos termos desta lei, depois de devidamente autorizado pela Câmara de 
Vereadores; (redação dada pela Emenda n° 31, de 05/09/2017) 
IX - declarar a utilidade ou necessidade publica, ou o interesse social, de bens para fins de 
desapropriação ou de servidão administrativa; 
X - declarar o estado de calamidade publica, facultada a utilização dá disposto no artigo 44, 
da Lei Federal n°. 4.320/64; 
XI - expedir atos próprios da atividade administrativa; 
XII - contratar terceiros para a prestação de serviços públicos, desde que obedecidas às 
prescrições legais, relativas aos procedimentos licitatórios e toda a legislação aplicável. 
XIII - prover e extinguir cargos públicos, e expedir atos referentes à situação funcional dos 
servidores públicos, nos termos da lei; 
XIV - enviar à Câmara Municipal os projetos de lei do Plano Plurianual, de Diretrizes 
Orçamentárias e do Orçamento anual, conforme disciplinado nesta lei; 
XV - prestar, anualmente, a Câmara Municipal, dentro de sessenta dias após a abertura do 
ano legislativo, as contas referentes ao exercício anterior, e remetê-las, em igual prazo, ao 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
XVI - prestar a Câmara Municipal, em 20 dias, informações que esta solicitar; 
XVII - aplicar multas previstas em leis e contratos; 
XVIII - resolver sobre os requer'imentos, reclamações ou representações que lhes forem 
dirigidas, em matéria da competência do Executivo municipal; 
XIX - aprovar, após o competente parecer do órgão técnico da Prefeitura, projetos de 
edificação e planos de loteamento, arruamento e zoneamento urbano ou, para fins urbanos; 
XX - solicitar o auxilio da Policia Militar do Estado de São Paulo para garantir o cumprimento 
de seus atos; 
XXI -transferir, temporária ou definitivamente, a sede da Prefeitura; 
XXII - dar e alterar a 'denominação de próprios, vias e logradouros públicos, nos termos da 
lei; 
XXIII - exercer outras atribuições previstas nesta Lei. 
XXIV - dar cumprimento a todas as prescrições da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
principalmente no que diz respeito ao controle de gastos com pessoal e seus limites, 
endividamento do Município, emissão e encaminhamentos dos relatórios de Gestão Fiscal e 
Resumido de Execução Orçamentária, sob pena de aplicação de penalidades, e sanções 
pecuniárias, controle dos gastos públicos com a correta execução orçamentárias; 
XXV - encaminhar os repasses orçamentários à Câmara Municipal até o dia 20 de cada 
mês, nós valores previstos na LOA (Lei Orçamentária Anual), sob pena de configurar crime 
de responsabilidade, nos termos da Emenda 25/00. 

Parágrafo Único - O Prefeito poderá delegar, por decreto,, as atribuições mencionadas 
nos incisos XI, XII, XVII, XVIII e XIX aos auxiliares diretos que observarão os limites. . 
traçados nas respectivas delegações. 

SUBSEÇÃO III 
DAS LICENÇAS 
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25/09/2017 	 Constituicao-Compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° Emendas Constitucionais 

91 de 2016 	• 
Emendas Constitucionais de Revisão 

    

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício do$ direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, Constitui-se em Estado Democrático de Direito é tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades ,  sociais e regionais; 

iv- promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. 
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